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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IGOR VIEIRA MARREIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. REVISÃO  CRIMINAL.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que indeferiu liminarmente o habeas corpus, no qual se pleiteava a revisão da dosimetria das
penas, alegando constrangimento ilegal na fixação da pena-base e na aplicação da fração de 3/8
na terceira fase da dosimetria, em violação à Súmula 443 do STJ.
2. A condenação transitou em julgado em 22 de outubro de 2024, após julgamento definitivo de
recurso especial, sendo o habeas corpus  utilizado como sucedâneo de revisão criminal, o que
configura usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme os arts. 105, I, "e" e 108, I,
"b", da Constituição da República.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o habeas  corpus  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo de revisão criminal para desconstituir decisões transitadas em julgado, especialmente
em razão de alegações de constrangimento ilegal na dosimetria da pena.

III. Razões de decidir
4.  O habeas corpus  não é admissível como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em
julgado da condenação, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
5.  A preclusão  temporal  impede a análise de nulidades ou falhas processuais que não foram
arguidas em momento oportuno, mesmo que sejam denominadas absolutas.
6.  A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar revisão criminal limita-se aos
seus próprios julgados, não sendo possível a apreciação de matéria relativa a decisões proferidas
por tribunais estaduais.
7.  A  ausência  de  exame  prévio  das  teses  defensivas  pelas  instâncias  ordinárias  impede  sua
apreciação direta pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  O habeas corpus não é admissível como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em
julgado da condenação.
2. O decurso excessivo de tempo desde o trânsito em julgado e o julgamento da revisão criminal
inviabiliza o conhecimento do habeas corpus por preclusão temporal.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  tem  competência  para  processar  revisão  criminal  de
julgados proferidos por tribunais estaduais.
4. Não se admite a análise de teses não submetidas às instâncias ordinárias, sob pena de supressão
de instância.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, arts. 105, I, "e" e 108, I, "b"; Súmula 443 do STJ.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no HC 825.657/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em 11.12.2023;  STJ,  AgRg no  HC  974.693/MS, Rel.  Min.
Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em
11.06.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1024405 - SP (2025/0292073-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IGOR VIEIRA MARREIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. REVISÃO  CRIMINAL.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que indeferiu liminarmente o habeas corpus, no qual se pleiteava a revisão da dosimetria das
penas, alegando constrangimento ilegal na fixação da pena-base e na aplicação da fração de 3/8
na terceira fase da dosimetria, em violação à Súmula 443 do STJ.

2. A condenação transitou em julgado em 22 de outubro de 2024, após julgamento definitivo de
recurso especial, sendo o habeas corpus  utilizado como sucedâneo de revisão criminal, o que
configura usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme os arts. 105, I, "e" e 108, I,
"b", da Constituição da República.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o habeas  corpus  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo de revisão criminal para desconstituir decisões transitadas em julgado, especialmente
em razão de alegações de constrangimento ilegal na dosimetria da pena.

III. Razões de decidir

4.  O habeas corpus  não é admissível como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em
julgado da condenação, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

5.  A preclusão  temporal  impede a análise de nulidades ou falhas processuais que não foram
arguidas em momento oportuno, mesmo que sejam denominadas absolutas.

6.  A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar revisão criminal limita-se aos
seus próprios julgados, não sendo possível a apreciação de matéria relativa a decisões proferidas
por tribunais estaduais.
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7.  A  ausência  de  exame  prévio  das  teses  defensivas  pelas  instâncias  ordinárias  impede  sua
apreciação direta pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  O habeas corpus não é admissível como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em
julgado da condenação.

2. O decurso excessivo de tempo desde o trânsito em julgado e o julgamento da revisão criminal
inviabiliza o conhecimento do habeas corpus por preclusão temporal.

3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  tem  competência  para  processar  revisão  criminal  de
julgados proferidos por tribunais estaduais.

4. Não se admite a análise de teses não submetidas às instâncias ordinárias, sob pena de supressão
de instância.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, arts. 105, I, "e" e 108, I, "b"; Súmula 443 do STJ.

Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no HC 825.657/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em 11.12.2023;  STJ,  AgRg no  HC  974.693/MS, Rel.  Min.
Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em
11.06.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por IGOR VIEIRA MARREIRO DOS

SANTOS contra a decisão da Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o  writ. 

Em  razões,  a  defesa  sustenta,  em  síntese,  a  presença  de  constrangimento  ilegal

manifesto em duas frentes: primeiro, na fixação da pena-base, que foi aumentada com base em

argumentos  genéricos  e  inerentes  ao  próprio  tipo  penal,  como  "extrema  ousadia"  e

"periculosidade", sem qualquer fundamentação concreta que justifique a exasperação; e segundo,

na aplicação da fração de 3/8 na terceira fase da dosimetria, utilizando-se unicamente o critério

numérico de duas majorantes, o que viola frontalmente o enunciado da Súmula 443 do STJ.

Pugna, assim, pelo provimento ao agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do

declinado na inicial.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

No caso, a defesa pugna pela concessão da ordem para rever a dosagem das penas.
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Conforme se depreende dos autos, a condenação transitou em julgado perante esta

Corte em 22 de outubro de 2024, após o julgamento definitivo do AResp, razão pela qual a

utilização do presente mandamus com o fim de desconstituição das decisões proferidas pelas

instâncias  ordinárias  consubstancia  pretensão  revisional,  o  que  configura  usurpação  da

competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts.  105, I,  "e" e 108, I,  "b", ambos da

Constituição da República. Nesse contexto, o habeas corpus não deve ser conhecido, em razão da

preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica. 

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:

"AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS REVISÃO
CRIMINAL.  CRIME  DE  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRONÚNCIA  E
CONDENAÇÃO  BASEADAS  APENAS  EM  ELEMENTOS  DO  INQUÉRITO
POLICIAL  E  EM  TESTEMUNHOS  INDIRETOS.  WRIT  IMPETRADO  APÓS
MAIS DE 7 (SETE) ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO
TEMPORAL  E  NULIDADE  DE  ALGIBEIRA.  PRECEDENTES  DO  STJ.
ALTERAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  POSTERIOR  AO
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DA
APLICAÇÃO  RETROATIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  A  marcha  processual  avança  rumo  à  conclusão  da  prestação
jurisdicional,  sendo inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos
processuais que repristinem fases já superadas (HC n.  503.665/SC, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de ).16/5/2019 21/5/2019 2. Nesse
panorama,  não  é  possível  voltar  atrás,  em sede  de habeas  corpus,  para  examinar
decisão de pronúncia há muito acobertada pelo exaurimento temporal e temático na
instância antecedente, que foi mantida pela Corte local em sede de recurso em sentido
estrito  julgado  em  ,  notadamente  nos  autos  em  que12/2/2015 houve  a  posterior
condenação do réu em primeiro grau, bem como o julgamento do recurso de apelação
interposto pela defesa, em , sendo o presente writ  impetrado  23/5/2023apenas em ,
motivo  pelo  qual  o  seu  conhecimento  encontra-se  obstado  em  decorrência  da
preclusão.  Precedentes  do  STJ.  3.  Ressalta-se  que  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e à lealdade processual,
tem se orientado no sentido de que, mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou
qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em
momento oportuno, sujeitando- se à preclusão temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , D Je de ).19/10/2021
25/10/2021 - Inclusive, tendo em vista a marcha processual, que segue para frente,
uma vez constituído novo patrono, este recebe o feito no estado em que se encontra,
não tendo direito à reabertura de oportunidade para a prática de atos processuais já
preclusos. 4. Assim, a invocação tardia pelos impetrantes de nulidade do acórdão de
apelação (proferido há mais de 7 anos, cujo trânsito em julgado foi certificado
em  ),13/6/2016 a  fim  de  reverter  resultado  que  lhe  é  desfavorável,  demonstra  a
utilização da chamada nulidade de algibeira, que é rechaçada pelo Superior Tribunal
de Justiça. 5. Nesse viés, ressalta-se que, ao contrário do caso dos autos, a condenação
do paciente imposta no Processo de n. 0024006-14.2014.8.07.0001 ainda não havia
transitado  em  julgado  à  época  da  impetração  do  HC  n.  726.768/DF, de  minha
relatoria, em que a ordem foi concedida, de ofício, para anular o julgamento pelo
Tribunal do Júri, bem como para despronunciar o paciente. O referido habeas corpus
foi impetrado perante esta Corte Superior no dia , ao passo que o  acórdão3/3/2022
que confirmou o veredicto do Conselho de Sentença foi proferido pela Corte local no
dia ,  ou seja,  houve o interstício de menos de 2 anos entre a  impetração2/7/2020
daquele writ e o julgamento do acórdão impugnado naquela oportunidade. Portanto,
tais particularidades geram distinção do caso presente em relação ao writ anterior. 6.
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Por fim, uma vez que as teses apontadas na presente impetração foram pacificadas
por esta Corte em momento posterior ao trânsito em julgado da condenação, cumpre
destacar  que,  nos  termos  da  orientação  jurisprudencial  do  STJ,  a  mudança  de
entendimento jurisprudencial não autoriza a parte litigante pleitear a sua aplicação
retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica (AgRg no AgRg no
HC n.  667.949/CE, Sexta Turma, Rel.  Min. Antonio Saldanha Palheiro,  D Je
de ).24/6/2022 7 . Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n.
825.657/DF, relator  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado
em ,11/12/2023 D Je de 2.);19/12/20);

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADOS.  REVISÃO  DAS  CONDENAÇÕES.  SUBMISSÃO  A  NOVO
JULGAMENTO 6.  A competência  do Superior  Tribunal  de Justiça para processar
revisão criminal limita-se aos seus próprios julgados, o que não ocorre no presente
caso, inviabilizando o conhecimento da matéria por esta instância. 7. A ausência de
exame prévio das teses defensivas pelas instâncias ordinárias impede sua apreciação
direta pelo STJ, sob pena de supressão de instância. IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Agravo  regimental  desprovido.  Tese  de  julgamento:  1.  O habeas  corpus não  é
admissível  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação.  2.  O  decurso  excessivo  de  tempo  desde  o  trânsito  em  julgado  e  o
julgamento  da  revisão  criminal  inviabiliza  o  conhecimento  do  habeas  corpus  por
preclusão  temporal.  3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  tem competência  para
processar revisão criminal de julgados proferidos por tribunais estaduais. 4. Não se
admite  a  análise  de  teses  não  submetidas  às  instâncias  ordinárias,  sob  pena  de
supressão de instância. (AgRg no HC n.  974.693/MS, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  de
11/6/2025, DJe de 18/6/2025).

Ademais, a individualização da pena é vinculada a parâmetros legais, permitindo ao

julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal, desde que motivada. A revisão dos

critérios adotados na dosimetria da pena é inadmissível pelas Cortes Superiores, salvo em casos

de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.

No  caso,  a  elevação  da  pena-base  e  a  modulação  da  fração  de  aumento  pelas

agravantes  foi  realizada  em  conformidade  com  os  princípios  da  proporcionalidade  e

da individualização da pena. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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